
 
 

RIO BRAVO CRÉDITO IMOBILIÁRIO HIGH YIELD FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII 

CNPJ nº 37.899.479/0001-50 
 

TERMO DE APURAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE COTISTAS  
FINALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2021 

 
Na qualidade de instituição administradora do RIO BRAVO CRÉDITO IMOBILIÁRIO HIGH YIELD 
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no CNPJ/ ME nº 37.899.479/0001-50 
(“Fundo”), a BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 13.486.793/0001-42, sociedade devidamente autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) a administrar fundos de investimento e gerir carteiras de 
valores mobiliários (“Administrador”), por meio deste instrumento, apura os votos proferidos 
pelos titulares de cotas do Fundo (“Cotistas”), no âmbito de Assembleia Geral Extraordinária 
do Fundo realizada, por meio de edital de convocação, enviado pelo Administrador em 19 
de abril de 2021, em conformidade com o disposto pelo artigo 21 do instrução CVM 472, de 
31 de outubro de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 472/08”). 
 
QUÓRUM: Resposta dos Cotistas representando aproximadamente 77,66% das cotas emitidas 
do Fundo e representantes do Administrador do Fundo, na qualidade de gestor do Fundo 
(“Gestor”). O Administrador esclareceu que o quórum de presença averiguado refere-se aos 
cotistas com direito a voto, excluídos todos aqueles que sejam impedidos de exercer o 
direito de voto por qualquer motivo. 
 
OBJETO E RESULTADO: O Administrador do Fundo realizou o procedimento de Assembleia 
Extraordinária convocando os Cotistas a manifestarem-se a respeito da seguinte matéria: 
 

(i) Inclusão dos § 5º e 6º no artigo 1º do Regulamento do Fundo, para incluir a 
previsão de responsabilidade limitada do Cotista e de insolvência do Fundo, nos 
termos do Código Civil, conforme alterado pela Lei nº 13.874 de 20 de setembro de 
2019 – Lei de Liberdade Econômica: 
 

“Parágrafo 5º A responsabilidade de cada cotista (“Cotista”) é limitada ao 
valor de suas Cotas, de acordo com o Código Civil, a Lei nº 8.668, a Instrução 
CVM 472 e outras leis e regulamentações aplicáveis. 

 
Parágrafo 6º Não obstante o disposto acima, caso o Fundo não possua 
recursos para pagar suas obrigações, os credores do Fundo e/ou os Cotistas, 
nos termos deste Regulamento, e/ou a CVM poderão requerer judicialmente a 
declaração de insolvência do Fundo, nos termos do Código Civil e da 
legislação aplicável, sem prejuízo das obrigações de cada prestador de 
serviços do Fundo, de acordo com o Código Civil.”  

 
(ii) Alteração do §2º do artigo 2º do Regulamento para alterar o CDI – Certificados 
de Depósitos Interfinanceiros (“CDI”) bruto como objetivo de rentabilidade do Fundo 



 
 

para que passe a ser o IMA-B – Índice de Mercado ANBIMA indexado ao IPCA (“IMA-
B”), um índice que tem mais correlação com o perfil do Fundo: 
 

“Parágrafo 2º- O objetivo do Fundo é o de proporcionar aos Cotistas 
rentabilidade que busque acompanhar a variação do IMA-B – Índice de 
Mercado ANBIMA indexado ao IPCA (“IMA-B”) por meio de obtenção de renda 
a partir do investimento em Ativos Imobiliários ou, eventualmente, por meio 
de ganho de capital em eventuais transações realizadas com Ativos 
Imobiliários integrantes da carteira do Fundo.” 

 
(iii) Alteração do artigo 7º do Regulamento, que trata dos critérios de elegibilidade 
dos CRIs que poderão ser adquiridos pelo Fundo, para: aumentar o valor do saldo 
devedor máximo permitido de 75% para 85% do valor de avaliação do imóvel (Loan 
To Value, ou “LTV”); e exclusão da necessidade de garantia real de imóvel ou de 
cotas /ações, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 7º - Com relação aos investimentos a serem realizados pelo Fundo em 
CRI, a Gestora observará os seguintes critérios de elegibilidade no momento 
da aquisição dos CRI: 

 
(a) Valor do saldo devedor do crédito em relação ao valor de avaliação do 

imóvel (Loan To Value, ou “LTV”) máximo de 85% (oitenta e cinco por 
cento);  

(b) Prazo total de duração de no máximo 20 (vinte) anos, contados a partir da 
aquisição dos CRI; 

(c) A somatória do Overcollateral (definido a seguir) prestado à operação 
deverá ser equivalente a, no mínimo, 120% (cento e vinte por cento) do 
valor da operação, na respectiva data de emissão. Entende-se por 
“Overcollateral” a razão de garantia do saldo devedor (valor presente dos 
direitos creditórios sobre o saldo devedor da dívida) e a razão do fluxo 
mensal (recebíveis no mês sobre a parcela de juros e amortização (PMT) a 
ser paga); 

(d) Fundo de Reserva; Fundo de Obra (se aplicável); e  
(e) Servicer independente do cedente dos créditos ou espelhamento da 

cobrança checada por terceiro quando o CRI possuir mais de 20 (vinte) 
contratos.” 

 
 
(iv) Ajuste na redação do artigo 12 do Regulamento, para esclarecer que os 
conflitos de interesse que eventualmente podem ser objeto de aprovação da 
Assembleia Geral são não só aqueles ligados ao Gestor, mas a fundos por ele geridos 
e/ou administrados, bem como a pessoas a ele relacionadas, passando a redação a 
viger com a seguinte redação: 

 
 



 
 

“Parágrafo Único – Os Cotistas poderão aprovar, em Assembleia Geral a ser 
realizada após o encerramento da oferta pública da 1ª (primeira) emissão de 
Cotas, a possibilidade de o Fundo adquirir CRI e/ou outros valores mobiliários 
decorrentes de ofertas públicas registradas ou dispensadas de registro, na 
forma da regulamentação aplicável, estruturadas, coordenadas e/ou 
distribuídas pela Gestora e/ou por pessoas a ela relacionadas, bem como 
valores mobiliários constantes da carteira de outros fundos de investimento 
geridos e/ou administrados pela Gestora e/ou por pessoas a ela relacionadas, 
caracterizados como ativos com conflito de interesse nos termos do Artigo 34 
da Instrução CVM 472/08, a exclusivo critério da Gestora, desde que 
observadas as seguintes condições:”  

 
(v) Ajuste de redação do § 2º, 4º e 8º do artigo 19, para melhor esclarecer as 
formas e prazos para subscrição e integralização, bem como sobre possibilidade de 
as novas emissões cobrarem taxa de ingresso, passando a viger com a seguinte e nova 
redação: 
 

“Parágrafo 2º- As Cotas de cada emissão serão integralizadas, à vista, em 
moeda corrente nacional, no ato de sua subscrição ou por meio de chamadas 
de capital, conforme prazos e condições a serem definidas no boletim de 
subscrição e compromisso de investimento e na forma deste Regulamento.” 
 
(...) 
 
“Parágrafo 4º- - O prazo máximo para a subscrição das cotas previstas no 
caput deste Artigo será previsto nos documentos de cada oferta.” 
 
(...) 
“Parágrafo 8º- Não será cobrada taxa de ingresso dos subscritores das cotas 
do Fundo na 1ª emissão do Fundo, podendo o ato de aprovação dispor sobre 
a cobrança de taxa de ingresso nas demais emissões.” 

 
(vi) Ajuste na redação do item I do artigo 21 e § 4º do artigo 22 do Regulamento 
para esclarecer que a fixação de preço por cota pode estar sujeita a desconto ou 
acréscimo em relação aos parâmetros definidos, com a seguinte nova redação: 
 

“I - O valor de cada nova cota deverá ser fixado, preferencialmente 
(observada a possibilidade de aplicação de desconto ou acréscimo), tendo em 
vista (i) o valor patrimonial das cotas, representado pelo quociente entre o 
valor do patrimônio líquido contábil do Fundo e o número de cotas emitidas; 
(ii) as perspectivas de rentabilidade do Fundo ou (iii) o valor de mercado das 
cotas já emitidas;” 
(...) 
 
“Parágrafo 4º- O preço de emissão de novas cotas no âmbito do Capital 
Autorizado deverá ser preferencialmente fixado levando em consideração 



 
 

(observada a possibilidade de aplicação de desconto ou acréscimo): (a) o valor 
patrimonial das cotas em circulação; (b) sua cotação em bolsa; ou (c) as 
perspectivas de rentabilidade do Fundo.” 

 
(vii) Inserção de um parágrafo 5º na cláusula 30 para tratar da possibilidade de 
amortização de Cotas, com a seguinte redação: 
 

“Parágrafo 5º O Fundo poderá amortizar parcialmente as suas Cotas quando 
ocorrer a venda de ativos, para redução do seu patrimônio ou sua liquidação.” 

 

 
(viii) Ajuste na redação do § 2º do artigo 22 do Regulamento para deixar a redação 
mais clara, com a seguinte nova redação: 
 

“Parágrafo 2º - A Instituição Administradora poderá realizar novas emissões de 
Cotas no âmbito do Capital Autorizado somente após uma parcela igual ou 
maior que 75% (setenta e cinco por cento) do valor efetivamente integralizado 
pelos Cotistas na emissão anterior tiver sido efetivamente comprometida em 
Ativos Imobiliários.”  

 
(ix) Correção da fórmula da Taxa de Performance, prevista na cláusula 33, para 
refletir o quanto previsto no caput do referido artigo, que passará a vigorar, se 
aprovada, conforme abaixo: 
 

“Art. 33 - O Gestor fará jus a uma taxa de performance (“Taxa de 
Performance”) a partir do dia em que ocorrer a primeira integralização de 
cotas, a qual será provisionada mensalmente e paga semestralmente, até o 
dia 15 (quinze) do 1º (primeiro) mês subsequente ao encerramento do 
semestre, diretamente pelo Fundo ao Gestor. A Taxa de Performance será 
calculada da seguinte forma: 
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Va = rendimento efetivamente distribuído aos cotistas no semestre (caso não 
tenha atingido performance, adiciona o valor distribuído do(s) semestre(s) 
anteriores, corrigido pelo Índice de Correção), atualizado e apurado conforme 
fórmula abaixo:  
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M = Mês referência; 



 
 

n = Mês subsequente ao encerramento da oferta ou mês subsequente ao 
último mês em que houve pagamento de Taxa de Performance 
(desconsiderando o efeito de possíveis parcelamentos). 
Índice de Correção(M) = IPCA do mês anterior.  
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X = média aritimética do Yield IMA-B 5 (títulos com prazo para o vencimento 
até cinco anos), divulgado diariamente pela ANBIMA – Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, em seu website). 
 
O fator “X” que vigorará para um determinado período de apuração será o 
apurado no semestre imediatamente anterior (exemplificativamente, o fator 
“X” será a média aritmética de 1 de janeiro a 30 de junho para a apuração da 
Taxa de Performance de 1 de julho a 31 de dezembro, a ser paga em janeiro 
do ano subsequente) e será ajustado a uma base semestral. 
 
IPCA acumulado = variação mensal do IPCA do período de apuração.  
 
Tendo em vista a data de apuração da Taxa de Performance, será utilizada a 
variação mensal do IPCA divulgada no mês anterior. (exemplificante, será 
IPCA do período de junho a novembro).  
 
 n= período de apuração de 6 (seis) meses.   
 
 
Esta taxa não representa e nem deve ser considerada, a qualquer momento e 
sob qualquer hipótese, como promessa, garantia ou sugestão de rentabilidade 
ou de isenção de riscos para os cotistas. 
 
Vb = somatório do valor total integralizado pelos investidores desde a 
primeira 
integralização de cotas durante o prazo de duração do fundo pelos 
investidores deduzido 
eventuais amortizações de cotas. 
 
Paragráfo 1º. As datas de apuração da Taxa de Performance corresponderão 
sempre ao último dia dos meses de junho e dezembro. 
 
Paragráfo 2º. Para os fins do cálculo de atualização do VB e Va: (a) cada 
contribuição dos cotistas, a título de integralização de cotas do Fundo, será 
considerada realizada ao final do mês-calendário no qual a integralização foi 
efetuada; e (b) cada distribuição de resultados/amortização será considerada 
realizada ao final do mês-calendário no qual a distribuição/amortização foi 
paga, sendo que o valor a ser considerado para fins de cálculo de Performance 
é o rendimento efetivamente distribuído ex performance. 
 



 
 

Paragráfo 3º. É vedada a cobrança da Taxa de Performance quando o valor da 
cota do Fundo acrescida dos rendimentos do período for inferior ao seu valor 
por ocasião da última cobrança efetuada. Nesses termos, caso o valor da cota 
do Fundo, em determinada data de apuração, for inferior ao seu valor por 
ocasião da última cobrança da Taxa de Performance com resultado superior a 
zero, o valor da Taxa de Performance em referida data de apuração será 
considerado como zero. 
 
Paragráfo 4º. Caso sejam realizadas novas emissões de cotas posteriormente à 
Primeira Emissão: (i) a Taxa de Performance será calculada separadamente 
para as tranches correspondentes a cada emissão de cotas; (ii) a Taxa de 
Performance em cada data de apuração será o eventual resultado positivo 
entre a soma dos valores apurados para cada tranche. 
 
Paragráfo 5º. A Taxa de Performance será cobrada após a dedução de todas as 
despesas do Fundo, inclusive da Taxa de Administração, podendo incluir na 
base do cálculo os valores recebidos pelos cotistas a título de amortização ou 
de rendimentos.” 

 
(x) Por fim, alteração da cláusula 45, para a inclusão da previsão de resoluções 

e conflitos por arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado 
da B3, com a seguinte redação: 

 
“Art. 45 - O Fundo, seus Cotistas, a Administradora, o Custodiante, o 
Escriturador, o Consultor Especializado e o Gestor submeterão à arbitragem 
todo e qualquer litígio relacionado ou referente a este Regulamento 
incluindo, mas não se limitando à sua interpretação, validade, cumprimento 
e/ou execução ou qualquer questão resultante deste ou relacionada a este 
Regulamento que não possa ser resolvida pelos mesmos de forma amigável. 
A arbitragem será administrada pela Câmara de Arbitragem do Mercado da 
B3 (“CAM-B3”) de acordo com seu Regulamento e Arbitragem (as “Regras”) 
em vigor no momento em que a arbitragem for iniciada, sempre de acordo 
com este Regulamento, cujas especificações prevalecerão em caso de 
dúvida. 
 
Parágrafo 1º: O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros. O(s) 
requerente(s) deverá(ão) (coletivamente) nomear 1 (um) árbitro e o(s) 
requerido(s) deverá(ão) (coletivamente) nomear 1 (um) árbitro dentro de 15 
(quinze) dias do recebimento da notificação pela CAM-B3 nesse sentido. O 3º 
(terceiro) árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral, será 
nomeado de comum acordo pelos co-árbitros nomeados pelas partes no prazo 
de 15 (quinze ) dias da confirmação do último árbitro. Se não houver acordo 
quanto à nomeação do presidente ou se alguma das partes na arbitragem não 
nomear seu(s) árbitro(s), a CAM-B3 deverá proceder a tais nomeações de 
acordo com as Regras. 
 



 
 

Parágrafo 2º: A arbitragem será conduzida em português. Os árbitros 
decidirão com base no direito brasileiro. 
 
Parágrafo 3º: A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral. 
 
Parágrafo 4º: O procedimento de arbitragem será conduzido de forma 
confidencial. Isso inclui qualquer ação judicial relacionada com a 
arbitragem. 
 
Parágrafo 5º: Qualquer sentença arbitral será final e vinculativa para as 
partes na arbitragem e constituirá um título executivo judicial vinculativo, 
fazendo com que as partes na arbitragem tenham a obrigação de cumprir a 
determinação contida na sentença arbitral, independentemente da 
homologação judicial. Os custos e honorários da arbitragem e outros custos 
razoáveis e documentados incorridos pelas partes na arbitragem, incluindo 
honorários advocatícios razoáveis, serão arcados conforme estabelecido pelo 
tribunal arbitral, considerando o grau das reivindicações concedidas e 
indeferidas. O tribunal arbitral não terá competência para impor honorários 
advocatícios sucumbenciais à parte vencida. 
 
Parágrafo 6º: Antes da constituição do tribunal arbitral, as Partes poderão 
demandar na Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, a concessão 
de qualquer medida cautelar ou provisória, conforme permitido pela 
Legislação Aplicável. O requerimento a uma autoridade judicial de concessão 
tais medidas ou de implementação de quaisquer medidas determinadas pelo 
tribunal arbitral não será considerado uma infração ou uma renúncia ao 
compromisso arbitral e não afetará os poderes relevantes reservados ao 
tribunal arbitral. Quanto a outras medidas judiciais disponíveis nos termos 
da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada, as partes 
neste ato elegem a competência exclusiva da Comarca de São Paulo, Estado 
de São Paulo, Brasil. A solicitação de qualquer medida judicial disponível nos 
termos da referida lei não será interpretada como uma renúncia aos direitos 
previstos neste Artigo 80 ou à arbitragem como o único mecanismo de solução 
de controvérsias. 
 
Parágrafo 7º: Em decorrência desta cláusula arbitral, após a constituição do 
tribunal arbitral, toda e qualquer medida cautelar ou execução específica 
deverá ser solicitada ao tribunal arbitral e cumprida mediante requerimento 
deste ao juízo competente, a cuja jurisdição as partes se submetem nos 
termos do Parágrafo 6 acima. O tribunal arbitral também poderá manter, 
modificar e/ou revogar quaisquer medidas anteriormente concedidas pelos 
tribunais judiciais. 
 
Parágrafo 8º: A CAM-B3 (se antes da assinatura dos Termos de Referência) e 
o tribunal arbitral (se após a assinatura dos Termos de Referência) poderão, 
a pedido de uma das partes nas arbitragens, consolidar procedimentos 
arbitrais simultâneos envolvendo qualquer uma das partes, mesmo que não 



 
 

sejam todas partes em ambos os procedimentos, e este Regulamento e/ou 
instrumentos relacionados envolvendo as partes e/ou seus sucessores a 
qualquer título, se (a) os compromissos arbitrais forem compatíveis; e (b) 
não houver danos injustificáveis causados a uma das partes nas arbitragens 
consolidadas. Nesse caso, a competência para consolidar recairá sobre o 
primeiro tribunal arbitral constituído, e sua decisão será final e vinculante 
para todas as partes nas arbitragens consolidadas. 
 
Parágrafo 9 º: A Administradora não atuará como árbitro nem atuará de outra 
forma na resolução de litígios entre os signatários do presente em qualquer 
circunstância que envolva os Cotistas e/ou os interesses aqui pactuados e a 
atuação da Administradora é restrita às disposições deste Regulamento no 
tocante a quaisquer litígios que possam ser resolvidos pelas Partes.” 

 
Após análises das repostas dos Cotistas do Fundo à Consulta Formal, foram apurados os 
seguintes resultados: 
 

  

Votos 
% % % % % 

Materia1 Materia2 Materia3 Materia4 Materia5 

APROVO 77,64% 77,66% 77,64% 77,64% 77,64% 

NÃO APROVO 0,00% 0,00% 0,02% 0,00% 0,00% 

ABSTENÇÃO 0,02% 0,00% 0,00% 0,02% 0,02% 

  

Votos 
% % % % % 

Materia6 Materia7 Materia8 Materia9 Materia10 

APROVO 77,66% 77,63% 77,64% 77,63% 77,64% 

NÃO APROVO 0,00% 0,03% 0,00% 0,00% 0,00% 

ABSTENÇÃO 0,00% 0,00% 0,02% 0,02% 0,02% 

 
 
Diante o exposto, foi APROVADO, sem qualquer ressalva ou restrição, pelos Cotistas 
representando aproximadamente 77,66% das cotas emitidas do Fundo, os itens postos para 
deliberação, por meio da Assembleia Extraordinária de Cotistas encerrada nesta data. 
 
O Administrador observa que, as manifestações de voto relativas à presente Assembleia 
Extraordinária estão arquivadas em sua sede. 
 

Ademais, em razão da exigência expressa emitida pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM, recepcionada pelo Fundo em 12 de maio de 2021, nos termos do 
artigo 17-A da ICMV 472, o Administrador do Fundo informa a inclusão do § 10º, do 
artigo 45 do Regulamento, para esclarecer que as decisões da Assembleia Geral não 
estarão sujeitas à avaliação da Câmara Arbitral, com a seguinte redação: 
 



 
 

Parágrafo 10 º: As decisões da Assembleia Geral não estarão sujeitas à 
avaliação da CAM-B3. 

 
 
ENCERRAMENTO DA CONSULTA FORMAL AOS COTISTAS: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a consulta, da qual foi lavrado o presente Termo de Apuração. 

 
 

São Paulo, 13 de maio de 2021. 
 

 
 

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
Administrador 

 
 

 


